
 

RESOLUÇÃO Nº xx, DE xx DE JUNHO DE 2018 

Disciplina os procedimentos previstos nos arts. 47, 49, 85 e 

86 da Lei nº 12.529, de 2011, relativos à articulação entre 

persecução pública e privada às infrações contra a ordem 

econômica no Brasil. Regulamenta os procedimentos de 

acesso aos documentos e às informações constantes dos 

Processos Administrativos para Imposição de Sanções 

Administrativas por Infrações à Ordem Econômica, inclusive 

os oriundos de Acordo de Leniência, de Termo de 

Compromisso de Cessação (TCC) e de ações judiciais de 

busca e apreensão, além de fomentar as Ações Civis de 

Reparação por Danos Concorrenciais (ACRDC). 

 

O PLENÁRIO DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA, no 

uso das atribuições conferidas pela Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011, e pelo art. 

272 do Regimento Interno do Cade, aprovado pela Resolução nº 20, de 7 de junho de 

2017, RESOLVE: 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 1º São públicos os documentos e informações constantes dos Processos 

Administrativos para Imposição de Sanções Administrativas por Infrações à Ordem 

Econômica, inclusive os oriundos de Acordo de Leniência, Termos de Compromisso de 

Cessação de Conduta (TCC) e de ações judiciais de busca e apreensão. 

Art. 2º Constituem exceções ao disposto no art. 1º e serão mantidos como de acesso 

restrito, mesmo após a decisão final pelo Plenário do Tribunal do Cade, e não poderão ser 

disponibilizados a terceiros: 

I – o Histórico da Conduta e seus aditivos, elaborados pela Superintendência-Geral do 

Cade com base em documentos e informações de caráter auto-acusatório submetidos 

voluntariamente no âmbito da negociação de Acordo de Leniência e TCC, em razão do 

risco à condução de negociações (art. 23, II da Lei nº 12.527/2011), às atividades de 

inteligência (art. 23, VIII da Lei nº 12.527/2011), e à efetividade dos Programas de 

Leniência e de TCC do Cade; e/ou 

II – os documentos e informações: 

a) que se enquadrem nas restrições previstas nos arts. 44, §2º, 49, 85, §5º e 86, §9º da 

Lei nº 12.529, de 2011; 

b) que constituam segredo industrial (art. 22 e 23, VIII da Lei nº 12.527/2011);  



c) relativos à atividade empresarial de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado 

cuja divulgação possa representar vantagem competitiva a outros agentes econômicos 

(art. 5º, §2º do Decreto nº 7.724/2012);  

d) que constituam hipóteses de sigilo previstas na legislação, como fiscal, bancário, de 

operações e serviços no mercado de capitais, comercial, profissional, industrial e 

segredo de justiça (art. 6º, inciso I e II do Decreto nº 7.724/2012);  

e) que constituam hipóteses previstas nos arts. 91 a 94 e 219 do Regimento Interno do 

Cade; 

f) que tenham sigilo definido por decisão judicial. 

Parágrafo único. É de ônus do interessado a fundamentação das razões e a indicação do 

dispositivo legal que embase o caráter restrito de outros documentos e informações além 

daqueles elencados neste artigo.  

Art. 3º A excepcional concessão de acesso aos documentos e às informações referidos no 

art. 2º poderá ocorrer nas seguintes hipóteses: 

I – expressa determinação legal;  

II – decisão judicial específica;  

III – autorização do signatário do Acordo de Leniência ou do compromissário do TCC, 

com a anuência do Cade, desde que não haja prejuízo à investigação; ou 

IV – cooperação jurídica internacional, prevista nos arts. 26 e 27 do CPC, mediante 

autorização do signatário do Acordo de Leniência ou do compromissário do TCC, desde 

que não haja prejuízo à investigação. 

Parágrafo único. A análise do pedido de excepcional concessão de acesso de que trata o 

caput deverá observar: 

I – a legitimidade do requerente; 

II – os fatos e fundamentos específicos que embasam o requerimento; 

III – a razoabilidade e a proporcionalidade do requerimento; 

IV – a fase processual da investigação no Cade, conforme a Seção II desta Resolução;  

V – a necessidade de preservação da investigação e da identidade do colaborador; 

VI – a necessidade de preservação da política nacional de combate às infrações contra a 

ordem econômica, notadamente dos Programas de Leniência e de TCC do Cade; 

VII – a necessidade de preservação da participação do Brasil em programas internacionais 

de combate às infrações contra a ordem econômica. 

Art. 4º Nos termos do art. 248, §2º, II do Regimento Interno do Cade e art. 44 da Lei nº 

12.529/2011, sujeita-se à responsabilização administrativa, civil e penal aquele que 



divulga, compartilha com terceiros ou utiliza documentos e informações de acesso restrito 

referidos nos arts. 2º e 4º desta Resolução.  

Art. 5º Os signatários do Acordo de Leniência e/ou os compromissários do TCC devem 

informar ao Cade a existência de quaisquer medidas judiciais ou extrajudiciais que sejam 

do seu conhecimento, no Brasil ou no exterior, que versem sobre acesso a documentos e 

informações oriundos do mesmo Acordo de Leniência e/ou TCC em negociação ou já 

celebrados com o Cade.  

Art. 6º Para preservar e disseminar os aspectos previstos no art. 3º, o Cade poderá 

determinar à Procuradoria Federal Especializada junto ao Cade, nos termos dos arts. 9º, 

XIII, e 14, III, da Lei nº 12.529, de 2011, que: 

I – intervenha nos feitos que direta ou indiretamente envolverem o acesso aos documentos 

e às informações de acesso restrito referidos no art. 2º; e 

II – requeira, nos termos do art. 313, inciso V, “b”, do Código de Processo Civil, a 

suspensão de ações judiciais e extrajudiciais que possam comprometer a política nacional 

de combate às infrações contra a ordem econômica, notadamente os Programas de 

Leniência e de TCC do Cade, e/ou a investigação, até a decisão final pelo Plenário do 

Tribunal do Cade.  

Art. 7º O Ministério Público que atuar como interveniente anuente na celebração do 

Acordo de Leniência do Cade terá acesso à íntegra dos documentos e das informações 

apresentados pelo signatário do Acordo, os quais poderão embasar procedimentos cíveis 

e criminais cabíveis, devendo observar a manutenção das regras de confidencialidade 

previstas em lei e na presente Resolução. 

Seção II 

Do Acesso por Fase Processual 

Subseção I 

Da Fase de Negociação e Celebração dos Acordos 

Art. 8º  Durante a fase de negociação e celebração de Acordos de Leniência e TCC, a 

Superintendência-Geral e o Tribunal do Cade assegurarão o tratamento sigiloso e/ou 

restrito da proposta, conforme os arts. 85, §5º e 86, §9º da Lei nº 12.529, de 2011, bem 

como dos documentos, informações e atos processuais necessários à elucidação dos fatos 

em investigação. 

Art. 9º A proposta e o processo de negociação de Acordo de Leniência e de TCC poderão 

receber tratamento sigiloso, de modo que o acesso a tais informações somente será dado 

às pessoas autorizadas pelo Cade, nos termos dos arts. 85 e 86 da Lei nº 12.529, de 2011, 

observados os seguintes parâmetros: 

I – a necessidade de preservação da investigação e da identidade do colaborador; 



II – a necessidade de preservação da política nacional de combate às infrações contra a 

ordem econômica, notadamente dos Programas de Leniência e de TCC do Cade; 

III – a necessidade de preservação da participação do Brasil em programas internacionais 

de combate às infrações contra a ordem econômica. 

 

Subseção II 

Da Fase de Instrução  

Art. 10. Durante a fase de instrução do Processo Administrativo Para Imposição de 

Sanções Administrativas por Infrações à Ordem Econômica, a qual se realiza na 

Superintendência-Geral ou no Tribunal do Cade, serão disponibilizadas nos autos 

públicos as versões públicas da Nota Técnica de instauração e da Nota Técnica final da 

Superintendência-Geral do Cade. 

§ 1º  As Notas Técnicas referidas no caput deste artigo conterão, sem prejuízo do disposto 

no art. 187 do Regimento Interno do Cade, pelo menos: 

I – a indicação do representado e, quando for o caso, do representante; 

II – a enunciação da conduta ilícita imputada ao representado; 

III – o resumo dos fatos a serem apurados;  

IV – a indicação do preceito legal relacionado à suposta infração 

§ 2º Os documentos e as informações que deverão ser classificados como de acesso 

restrito durante a fase de instrução, constituirão apartado específico e serão classificados 

conforme os parâmetros estabelecidos no artigo 9º. 

Subseção III 

Da Decisão Final pelo Plenário do Tribunal do Cade 

Art. 11. A decisão final do Plenário do Tribunal do Cade tornará públicos documentos e 

informações de acesso restrito previstos no §2º do art. 10º. 

Seção III 

Do Fomento à Reparação por Danos Concorrenciais 

Art. 12. A Superintendência-Geral do Cade e o Plenário do Tribunal do Cade poderão 

considerar como circunstância atenuante, no momento do cálculo da contribuição 

pecuniária em sede de negociação de TCC, ou no momento da aplicação das penas 

previstas nos arts. 37 e 38 da Lei nº 12.529/2011, o ressarcimento extrajudicial ou judicial, 

devidamente comprovado, no âmbito das Ações de Reparação por Danos Concorrenciais, 

considerada nos termos do art. 45, incisos V e VI da Lei 12.529/2011.  

 



Seção IV 

Das Disposições Finais 

Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  


